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ANEXO 3 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ___/202_ 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO AMAZONAS E A 
_________________ PARA LOCAÇÃO 
TRADICIONAL DE IMÓVEL PARA 
INSTALAÇÃO DE UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
AMAZONAS – COREN/AM.  

LOCATÁRIO: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS - 
COREN/AM, entidade fiscalizadora do exercício profissional Ex vi da Lei nº 5.905 de julho de 1973; 
CNPJ (MF) nº 04.667.846/0001- 30, com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, em Manaus/AM, CEP 
69.010-150, neste ato, representado por sua Presidente Dra. MARIA ALEX SANDRA COSTA 
LIMA LEOCÁDIO, brasileira, casada, enfermeira, inscrita no COREN-AM sob o registro nº 101.269-
ENF, e por seu Tesoureiro ANDRE WILLISON DE SOUZA RAMOS, técnico de enfermagem 
inscrito no COREN-AM sob o registro nº 313.969-TE, de acordo com a representação legal que 
consta no Inciso XVI, do art. 21, e Inciso VII, do art. 23, do Regimento Interno do Coren/AM, 
aprovado pela Decisão Coren-AM Nº 287/2023.      

LOCADOR: _____, inscrito no CNPJ n. _______, com sede na _____ – ____, CEP ____, neste ato 
representada pelo seu Representante Legal, Senhor (a) _____, de acordo com a representação 
legal que lhe é outorgada por procuração. 

As partes têm entre si justo e avençado e, em observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de 
outubro de 1991 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, celebram 
o presente contrato, instruído no Processo COREN/AM-0423/2024 (Chamamento Público nº 
___/2024), mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço 
.................., bairro ..................., no Município de ...................., objeto da matrícula n° ................, do 
....................° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de ................., para abrigar as instalações 
do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM. 
1.2. O presente Contrato obriga as partes e seus sucessores a respeitá-lo. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V da Lei nº 
14.133, de 2021, o qual autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação quando restar 
comprovado que o imóvel é o único apto a atender as necessidades da Administração Pública. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 
3.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o LOCADOR 
deverá: 
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3.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 
proposta, assumindo os riscos inerentes e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
3.1.1.1. Reparar os vícios redibitórios, os danos e deterioração do imóvel, provenientes de causas 
naturais ou intrínsecas ao seu processo construtivo, bem como as obras necessárias à manutenção 
normal das dependências locadas, que se manifestarem durante vigência deste Termo de 
Referência, podendo o LOCATÁRIO realizar a reparação mediante a dedução do valor do aluguel, 
por meio de autorização prévia e escrita do LOCADOR;  
3.1.1.2. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, com expressa 
referência aos eventuais defeitos existentes;  
3.1.1.3. Manter o preço ajustado e firmado em sua proposta comercial, com base no laudo de 
avaliação; 
3.1.1.4. Assinar o Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento e retirar a Nota de Empenho no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da comunicação por parte do LOCATÁRIO que poderá 
ser feita via telefonema, correspondência ou correio eletrônico; 
3.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 
estabelece o art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021; 
3.1.1.6. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante do COREN/AM, 
inerentes ao objeto da contratação, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, ressalvados os casos 
de urgência, nos quais o COREN/AM poderá solicitar resposta no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas; 
3.1.1.7. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do LOCATÁRIO ou 
a terceiros, por seus empregados durante a execução do Contrato; 
3.1.1.8. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham 
a ser vítimas nas dependências do LOCATÁRIO; 
3.1.1.9. Manter os contatos com o LOCATÁRIO sempre por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais determinados pela urgência na execução do Contrato que, posteriormente, devem sempre 
ser confirmados por escrito, dentro de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de contato; 
3.1.1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
3.1.1.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo COREM/AM, devendo 
ainda atender prontamente as reclamações; 
3.1.1.12. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do 
LOCATÁRIO; 
3.1.1.13. A LOCADOR fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da 
empresa ou do responsável, para atendimento dos chamados da LOCATÁRIO, para solução do 
problema demandado, em caso de reclamações; 
3.1.1.14. Comunicar ao LOCATÁRIO, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os 
motivos que eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado, nos casos 
em que houver impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena 
de sofrer as sanções da Lei 14.133/2021; 
3.1.1.15. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, Lei 14.133/21); 
3.1.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
3.1.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
3.1.1.18. É expressamente vedada à LOCADOR a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal do COREN/AM, durante o período de fornecimento; 
3.1.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
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satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei N° 14.133, de 2021. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 
4.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o LOCATÁRIO 
deverá: 
4.1.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva locação; 
4.1.2. Efetuar o pagamento do objeto, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado 
neste contrato, após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato. 
4.1.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência; 
4.1.4. Declarar para todos os efeitos de direito que recebe as partes do imóvel pelo Locador, 
comprometendo-se a zelar e conservar o imóvel;  
4.1.5. Arcar com os custos referente as benfeitorias necessárias a adaptação do imóvel as 
necessidades do LOCATÁRIO;  
4.1.6. Arcar com as despesas de água, energia, telefonia, internet, incidentes sobre o imóvel ora 
locado, estritamente no prazo de vigência da respectiva Locação;  
4.1.6.1. Arcar com o pagamento do IPTU e demais taxas de resíduos sólidos e impostos que 
venham a incidir sobre o imóvel;  
4.1.7. Comunicar à LOCADOR o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada 
no fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a 
eficácia do uso a que se destina; 
4.1.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela LOCADOR; 
4.1.9. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da 
LOCADOR, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados 
necessários; 
4.1.10. Manter os contatos com a LOCADOR por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de 
até 48 (quarenta e oito) horas; 
4.1.11. O LOCATÁRIO não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da 
LOCADOR para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros; 
4.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo LOCADOR no prazo máximo de 90 (noventa) dias; 
4.1.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução deste 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução deste contrato, na forma no artigo 123 da Lei 14.133/21; 
4.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo LOCADOR 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do LOCADOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.1.15. Designar servidor do COREN/AM para atuar como fiscal do contrato, devendo o mesmo 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, zelando pelo seu fiel cumprimento; 
4.1.16. Aplicar à LOCADOR as penalidades regulamentares e contratuais. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício 
do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código 
Civil. 
5.2. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou retenção, na forma do art. 
35 da Lei nº 8.245/91. 
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5.3. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre 
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, 
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 
6.1. O valor global anual deste contrato é de R$ _____ (___________), conforme proposta 
vencedora da ______Modalidade_____ nº ___/20__. 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes sobre 
o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído 
contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir 
da data do efetivo recebimento das chaves. 
6.4. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a 
data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da 
parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR 
será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada 
no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do 
último aluguel. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
7.1. Liquidação 
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.3. Para fins de liquidação, o Fiscal de Contrato deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.1.3.1. a data da emissão; 
7.1.3.2. os dados do contrato e do órgão LOCATÁRIO; 
7.1.3.3. objeto e o período respectivo de execução do contrato, se for o caso;  
7.1.3.4. o valor a pagar; e  
7.1.3.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o LOCADOR 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao LOCATÁRIO; 
7.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
7.1.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
7.1.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
7.1.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do LOCADOR, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do LOCATÁRIO. 
7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o LOCATÁRIO 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do LOCADOR, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.1.9. Persistindo a irregularidade, o LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
LOCADOR a ampla defesa. 
7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o LOCADOR não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
7.2. Prazo de Pagamento 
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 
7.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LOCADOR não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pelo LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX) 
I = (6 / 100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

7.3. Forma de Pagamento 
7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo CONTRATA. 
7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.3.5. O LOCADOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o LOCADOR, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
8.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 
8.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   
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8.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   
8.2.4. Haja manifestação expressa do LOCADOR informando o interesse na prorrogação;  
8.2.5. Seja comprovado que o LOCADOR mantém as condições iniciais de habilitação. 
8.3. O LOCADOR não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
8.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
8.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
8.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o LOCADOR tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 
9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na 
forma do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
10.2. O LOCADOR é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.4. É admitido, o reajuste do objeto, após o período de 12 (doze) meses de contrato, contado 
da data limite para apresentação da proposta. 
10.5. Para os reajustes dos preços dos serviços e produtos sob demanda será utilizada a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: 
 
Fórmula de cálculo: 
Pr = P + (P x V) 
 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo;  
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do subitem 16.5 desta seção, de modo que (P x V) significa 
o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

10.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
LOCADOR, nos termos do subitem 16.5 desta seção. 
10.7. Os reajustes serão realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de 
termo aditivo. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de ____, no valor de 
R$ _____ (___________), correrá conforme a Nota de Empenho ____________n.º ________, de 
___/___/___. 
11.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro. 
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LOCAÇÃO DE IMÓVEL SEDE COREN/AM 

Unidade Orçamentária: 
Conta: 

COREN/AM 
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.012.001 - Locação de Bens Imóveis 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
12.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
12.6. O LOCADOR será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 
12.7. O LOCADOR será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo LOCATÁRIO (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
12.8. Somente o LOCADOR será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
12.9. A inadimplência do LOCADOR em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
12.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a LOCADOR devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
12.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
12.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do LOCATÁRIO, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o LOCADOR que: 
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14.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
14.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
14.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao LOCADOR que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
14.2.1. Advertência, quando o LOCADOR der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
14.2.4. Multa: 
14.2.4.1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
14.2.4.1.1. O atraso superior a 21 (vinte e um) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
14.2.4.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao LOCATÁRIO (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo LOCATÁRIO ao LOCADOR, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao LOCADOR, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
14.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.9.4. os danos que dela provierem para o LOCATÁRIO; 
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14.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.11. A personalidade jurídica do LOCADOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o LOCADOR, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.12. O LOCATÁRIO deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.14. Os débitos do LOCADOR para com o LOCATÁRIO, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o LOCADOR possua com o mesmo órgão ora LOCATÁRIO, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o LOCATÁRIO, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do LOCADOR pelo LOCATÁRIO nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.  
15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica LOCADOR, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
15.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.9.3. Indenizações e multas. 
15.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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15.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o LOCADOR mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade LOCATÁRIO ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão 
pelas disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 14.133, de 2021, subsidiariamente, 
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste contrato, independentemente de suas transcrições. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao LOCATÁRIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Manaus, Seção Judiciária do Amazonas 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido 
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas 
partes. 

 

CONTRATANTE   CONTRATADA 

Maria Alex Sandra Costa Lima Leocádio 

Presidente 
       Representante Legal 

Andre Willison De Souza Ramos 

Tesoureiro 
    

  

 

 

  


